PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO

Regiéo dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro

GABINETE DA PREFEITA

PROJETO DE LEI N° 352/2023.

Institui o Programa Municipal de
Assisténcia Técnica Habitacional
Publica e Gratuita, no ambito do
Municipio de Cabo Frio.

A CAMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve:

Art. 1° Fica instituido, no &mbito do Municipio de Cabo Frio, o Programa Municipal de
Assisténcia Técnica Habitacional Publica e Gratuita, nos termos da Lei Federal n® 11.888, de 24
de dezembro de 2008, e alteracbes posteriores. como parte integrante do direito social a
moradia previsto no art. 6° da Constituicdo Federal.

8 1° O Programa Municipal de Assisténcia Técnica Habitacional Pdblica e Gratuita
objetiva prestar as familias com renda mensal de até 3 (trés) salarios minimos, que possuam um
unico imdvel e residam no Municipio de Cabo Frio ha, pelo menos, 3 (trés) anos assisténcia
técnica publica e gratuita para elaboracdo do projeto e construcdo, reforma, ampliacéo,
adequacdo e regularizacdo fundiaria de habitacdo de interesse social.

§ 2° O direito a assisténcia técnica abrange todos os trabalhos de projeto,
acompanhamento e execucdo de obra e servicos a cargo dos profissionais das areas de
arquitetura e urbanismo e engenharia necessarios para a edificacdo, reforma, ampliacéo,
adequacdo ou regularizacdo fundiaria da habitacao.

8 3° O Programa Municipal de Assisténcia Técnica Habitacional Publica e Gratuita sera
coordenado e executado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento
Urbano, com o auxilio dos demais 6rgdos da Administracdo Publica.

Art. 2° Além de viabilizar o acesso a moradia, a assisténcia técnica de que trata esta Lei
objetiva:

| - otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaco edificado e de seu
entorno, bem como dos recursos humanos, técnicos e econémicos empregados no projeto e na
construcdo da habitacéo;

Il - formalizar o processo de edificacdo, reforma, adequacéo, ampliacéo e regularizacao
da habitacéo perante o Poder Publico Municipal e outros 6rgaos publicos;

Il - evitar a ocupacdo de &reas de risco e de interesse ambiental e promover o
equilibrio das areas construidas proximas a areas de preservagdo ambiental;

IV - propiciar e qualificar a ocupacédo do sitio urbano em consonancia com a legislacédo
urbanistica e ambiental.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11888.htm

Art. 3° A assisténcia técnica podera ser oferecida diretamente as familias ou a
cooperativas, associagdes de moradores ou outros grupos organizados que as representem.

Art. 4° Os servicos de assisténcia técnica deverdo priorizar as iniciativas a serem
implantadas:

| - sob regime de mutirdo ou autogestionario;
I - em zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social.

Art. 5° Os critérios de selecdo dos beneficiarios deverdo ser estabelecidos pelo Plano
Local de Habitagédo de Interesse Social (PLHIS).

Art. 6° As agdes do Municipio para atendimento do disposto nesta Lei deverdo ser
planejadas e implementadas de forma coordenada e sistémica com as politicas habitacionais da
Unido e do Estado, a fim de evitar sobreposicdes e otimizar resultados.

Art. 7° Os servigos de assisténcia técnica deverao ser prestados por profissionais das
areas de arquitetura e urbanismo, engenharia, servi¢co social ou direito, de forma integrada, de
acordo com suas atribui¢des profissionais, que atuem como:

| - servidores publicos;
Il - integrantes de equipes de organizacdes ndo-governamentais sem fins lucrativos;

Il - profissionais inscritos em programas de residéncia académica em arquitetura e
urbanismo, engenharia, servico social ou direito ou em programas de extensdo universitaria, por
meio de escritdrios-modelos ou escritorios publicos com atuacéo na area, por meio de convénio
ou termo de parceria com 0 Municipio

IV - profissionais autdbnomos, cooperativados ou integrantes de equipes de pessoas
juridicas, previamente credenciados, selecionados e contratados pelo Municipio.

8 1° Na selegéo e contratagdo dos profissionais na forma do inciso IV do caput deste
artigo, deverd ser garantida a participacdo das entidades profissionais de arquitetos e
engenheiros, mediante convénio ou termo de parceria com o Municipio.

8§ 2° Os profissionais prestardo seus servigos apds a emissdo da respectiva Anotacdo de
Responsabilidade Técnica (ART) e do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT).

8 3° Fica vedada a cobranca de valores, a qualquer titulo, dos beneficiarios do
Programa, com relacdo a prestacdo de servigo de Assisténcia Técnica Habitacional Publica e
Gratuita, prestada pelos profissionais mencionados no caput deste artigo.

Art. 8° Com o objetivo de capacitar os profissionais e a comunidade usudria para a
prestacdo dos servicos de assisténcia técnica previstos por esta Lei, poderdo ser firmados
convénios ou termos de parceria entre 0 Municipio e as entidades promotoras de programas de
capacitacdo profissional, residéncia ou extensdo universitaria nas areas de arquitetura,
urbanismo ou engenharia.



8 1° Os convénios ou termos de parceria previstos no caput deste artigo deverdo prever
a busca de inovacgdo tecnologica, a formulagdo de metodologias de carater participativo e a
democratizagdo do conhecimento, promovendo um banco de experiéncias e a sua difuséo.

8 2° Os recursos de fomento para a capacitacdo dos profissionais e da comunidade
usuaria da prestacdo dos servicos de assisténcia técnica deverdo ser, preferencialmente,
avaliados e aprovados no Conselho Municipal de Habitacéo.

Art. 9° Os servicos de assisténcia técnica previstos por esta Lei poderdo ser custeados
por recursos advindos da Unido e do Estado, por recursos publicos orgamentarios, por recursos
do Fundo Municipal de Habitacdo de Interesse Social ou por recursos privados.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Cabo Frio, 04 de dezembro de 2023.

MAGDALA FURTADO
Prefeita



